
PARECER N.°                     , DE 

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 307, DE 2010

De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade da disciplina de combate à homofobia no conteúdo curricular dos cursos de formação de policiais civis e militares e bombeiros militares no Estado.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 37a a 41a Sessões Ordinárias, de 09 a 16/04/2010, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável com a emenda proposta.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no §9º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Após análise, verificamos que a medida proposta é extremamente positiva, já que é preciso haver conscientização sobre o tema também junto aos policiais, bombeiros, escrivães e delegados do Estado. 

Em diversas situações, são esses agentes que têm contato direto com o grupo de pessoas cuja opção sexual é diversa da heterossexualidade e, infelizmente, vários comportamentos inconvenientes, e até mesmo violentos, foram registrados.

Em respeito aos direitos fundamentais previstos na Carta Magna e, sobretudo, por sermos um Estado Democrático de Direito, no qual o próprio Estado tem a obrigação de observar a lei, a propositura ora em tela objetiva combater o preconceito e mudar, ainda que gradativamente, a realidade hoje vivida pela população LGBTT – lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais.

Quanto à emenda proposta pela então denominada Comissão de Constituição e Justiça, houve aprimoramento da ementa do projeto, com a descrição de todos os agentes que deverão ter, na grade de seus cursos de formação, temas sobre Relações de Gênero e Combate à Homofobia.

Diante de intento que irá contribuir para um tratamento mais igualitário entre as diferentes pessoas de um Estado, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 307, de 2010, com a emenda de fls.5.

Sala das Comissões, em

Deputado ANTONIO SALIM CURIATI
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